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Publicado no D.O.C. São Paulo, 40, Ano 65   Sábado.

29 de Fevereiro de 2020
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

DECRETOS

DECRETO Nº 59.246, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2020

Dispõe sobre os procedimentos e o tratamento à população em situação de rua durante a realização de ações de zeladoria urbana.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, e à vista do disposto na Lei nº 17.252, de 26 de dezembro de 2019,

D E C R E T A:

Art. 1º Este decreto dispõe sobre os procedimentos e o tratamento à população em situação de rua durante a realização de ações de zeladoria urbana em logradouros, praças e vias em geral.

DOS CONCEITOS

Art. 2º Para fins deste decreto, considera-se:

I - população em situação de rua: grupo populacional heterogêneo que possui em comum a pobreza extrema, os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a inexistência de moradia convencional regular e que utiliza os logradouros públicos e as áreas degradadas como espaço de moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente, bem como as unidades de acolhimento para pernoite temporário ou como moradia provisória, nos termos do parágrafo único do artigo 1º do Decreto Federal nº 7.053, de 23 de dezembro de 2009, e do parágrafo único do artigo 1º da Lei nº 17.252, de 26 de dezembro de 2019;

II - zeladoria urbana: conjunto de atividades e serviços executados pelo Poder Público Municipal e por empresas por ele contratadas visando promover a limpeza, manutenção ou recuperação de áreas públicas, tais como varrição, limpeza de bueiros e calçadas, lavagem e varrição de calçadas e ruas, cata-bagulho, reformas, reparos e outras atividades de mesma natureza.

DOS PRINCÍPIOS

Art. 3º As ações ou operações de zeladoria urbana deverão observar os seguintes princípios:

I - a preservação de direitos e bens de todas as pessoas, incluindo aquelas que se encontram em situação de rua, garantindo-lhes o direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade;

II - a legalidade e o devido processo legal;

III - o tratamento não discriminatório e o respeito às especificidades de gênero, raça, etnia, orientação sexual, idade, religião e eventuais deficiências;

IV - o diálogo como forma de solução de conflitos;

V - a transparência e a publicidade das ações públicas.

Parágrafo único. Nas ações de zeladoria urbana, não será empregado o uso da violência e não serão adotadas medidas que desrespeitem a integridade física e moral das pessoas em situação de rua.

DAS COMPETÊNCIAS

Art. 4º As atividades de zeladoria urbana serão coordenadas pela Secretaria Municipal das Subprefeituras e por cada Subprefeitura, podendo contar com o apoio de funcionários terceirizados.

Parágrafo único. A Guarda Civil Metropolitana poderá ser instada a acompanhar as ações de zeladoria urbana para colaborar na mediação de conflitos e assegurar a proteção cidadã de todos os envolvidos nas ações, funcionários, população em geral e pessoas em situação de rua.

DOS PROCEDIMENTOS

Art. 5º A Secretaria Municipal das Subprefeituras e as Subprefeituras deverão informar, mensalmente, os locais de realização das ações de zeladoria urbana com concentração de pessoas em situação de rua às equipes da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social dos respectivos territórios.

Art. 6º As ações de zeladoria urbana poderão ocorrer em qualquer horário e dia da semana.

Art. 7º Quando a ação de zeladoria urbana for realizada em locais onde haja pessoas em situação de rua, as equipes deverão informá-las sobre:

I - a ação que está sendo realizada no local, descrevendo os procedimentos que serão adotados;

II - os bens que podem ou não ser recolhidos;

III - o procedimento de restituição de eventuais bens apreendidos administrativamente, nos termos dos artigos 10 e 11 deste decreto.

Art. 8º Na realização das ações de zeladoria urbana, é expressamente vedado aos servidores e funcionários terceirizados:

I - tratar qualquer cidadão de forma desrespeitosa, ofendendo sua dignidade física e moral;

II - recolher bens e pertences em desacordo com o previsto nos artigos 10 e 11 deste decreto;

III - remover compulsoriamente, fora das hipóteses legais, as pessoas do local que estejam ocupando ou adotar medidas que forcem seu deslocamento permanente;

IV - impedir o retorno das pessoas em situação de rua após o término da ação de zeladoria urbana.

§ 1º Havendo apreensão de bens duráveis durante a ação de zeladoria urbana, a Prefeitura passará a deter a sua guarda na qualidade de fiel depositária, cabendo à respectiva Subprefeitura inventariá-los e encaminhá-los a depósitos adequados à sua preservação.

§ 2º Na hipótese do § 1º deste artigo, os possuidores serão notificados, no local e momento da apreensão, a respeito da destinação dos bens, recebendo o contralacre com a informação de que poderão retirá-los no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da apreensão, no local indicado.

§ 3º Decorrido o prazo fixado no § 2º deste artigo sem que ocorra a retirada dos bens, estes serão descartados, cessando a responsabilidade da Prefeitura pela sua custódia.

§ 4º Os bens inservíveis, perecíveis, excessivamente deteriorados ou que não revelem valor econômico ou utilitário sob qualquer perspectiva poderão ser descartados de imediato.

Art. 9º As equipes de zeladoria deverão incentivar e orientar as pessoas em situação de rua a procurarem os serviços sócio assistenciais oferecidos pela Prefeitura.
Parágrafo único. No caso de identificação de problemas de saúde ou de necessidade de atendimento às pessoas em situação de rua durante a realização das ações de zeladoria urbana, o servidor responsável deverá acionar diretamente os serviços socioassistenciais e de saúde e as respectivas redes de proteção para que realizem a abordagem adequada, nos termos da legislação vigente.

Art. 10. As equipes de zeladoria urbana deverão respeitar os bens das pessoas em situação de rua.

§ 1º É vedada a subtração, inutilização, destruição ou a apreensão dos seguintes pertences da população em situação de rua:

I - bens pessoais, tais como documentos de qualquer natureza, cartões bancários, sacolas, medicamentos e receitas médicas, livros, malas, mochilas, roupas, sapatos, cadeiras de rodas, muletas, panelas, fogareiros, utensílios de cozinhar e comer, alimentos, colchonetes, travesseiros, tapetes, carpetes, cobertores, mantas, lençóis, toalhas e barracas desmontáveis;

II - instrumentos de trabalho, tais como ferramentas, malabares, instrumentos musicais, carroças e material de reciclagem, desde que dentro da carroça.

§ 2º Poderão ser recolhidos objetos que caracterizem estabelecimento permanente em local público, principalmente quando impedirem a livre circulação de pedestres e veículos, tais como camas, sofás, colchões e barracas montadas ou outros bens duráveis que não se caracterizem como de uso pessoal.

§ 3º O Subcomitê de que trata o artigo 13 deste decreto poderá sugerir normas complementares para detalhar as regras referentes à retirada ou à apreensão de outros bens e pertences.

Art. 11. Na hipótese de apreensão administrativa, será deixado com o possuidor ou proprietário, ou no local do recolhimento, notificação ou contra-lacre com o endereço para restituição do pertence em até 30 (trinta) dias.

Parágrafo único. Não poderá ser cobrado qualquer valor para a restituição dos bens prevista no "caput" deste artigo.

DA FORMAÇÃO

Art. 12. O Comitê Intersetorial da Política Municipal para a População em Situação de Rua - Comitê PopRua previsto pela Lei nº 17.252, de 2019, a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania e as Subprefeituras realizarão ações de sensibilização e formação dos servidores e funcionários terceirizados para a atenção à população em situação de rua nas ações de zeladoria urbana.

Parágrafo único. As Secretarias Municipais de Assistência e Desenvolvimento Social, de Segurança Urbana, da Saúde e das Subprefeituras poderão participar da elaboração das atividades de formação referidas no “caput”.

DO MONITORAMENTO

Art. 13. O Subcomitê permanente para o acompanhamento das ações de zeladoria urbana previsto na Lei nº 17.252, de 2019, tem como objetivo fiscalizar a implementação e o cumprimento dos procedimentos previstos neste decreto.

§ 1º O Subcomitê de que trata o "caput" deste artigo será composto por:

I - 1 (um) representante titular e respectivo suplente da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, que o coordenará;

II - 1 (um) representante titular e respectivo suplente de cada uma das seguintes Secretarias:

a) Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social;

b) Secretaria Municipal de Segurança Urbana;

c) Secretaria Municipal da Saúde;

d) Secretaria Municipal das Subprefeituras.

III - 5 (cinco) representantes titulares e respectivos suplentes do Comitê Intersetorial da Política Municipal para a População em Situação de Rua - Comitê PopRua, necessariamente indicados dentre os representantes da sociedade civil.

§ 2º Serão convidados a compor o Subcomitê:

I - 1 (um) representante titular e respectivo suplente da Defensoria Pública do Estado de São Paulo;

II - 1 (um) representante titular e respectivo suplente do Ministério Público do Estado de São Paulo.

Art. 14. Cabe ao Subcomitê:

I - monitorar, avaliar e fiscalizar as ações de zeladoria urbana, bem como o efetivo cumprimento deste decreto, elaborando relatórios periódicos;

II - receber e, se for o caso, encaminhar denúncias aos órgãos competentes;

III - propor orientações quanto ao previsto no artigo 10 deste decreto;

IV - elaborar sugestões relativas a bagageiros públicos ou outros equipamentos de guarda e custódia de pertences;

V - auxiliar na definição de diretrizes sobre a capacitação dos agentes que atuam nas ações de zeladoria urbana em métodos de mediação e promoção do diálogo nos casos de eventuais conflitos, podendo se utilizar de parceiros externos para a efetiva atuação ou para a qualificação dos profissionais.

Parágrafo único. O Subcomitê poderá requerer às Subprefeituras informações a respeito das ações de zeladoria urbana realizadas.

DA RESPONSABILIZAÇÃO

Art. 15. O servidor ou o empregado de empresa terceirizada que desrespeitar as determinações deste decreto responderá administrativamente por seus atos, nos termos da legislação vigente.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 16. A realização da abordagem social permanece a cargo da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento

Social para a realização da abordagem social, devendo ser a ela encaminhados os informes relativos à presença e à necessidade de atendimento a pessoas em situação de rua, nos termos estabelecidos na legislação municipal.

Art. 17. As Secretarias Municipais, as Subprefeituras e a Guarda Civil Metropolitana poderão expedir normas complementares necessárias ao fiel cumprimento deste decreto.
Art. 18. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os Decretos nº 57.069, de 17 de junho de 2016, e nº 57.581, de 20 de janeiro de 2017.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de fevereiro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 28 de fevereiro de 2020.

DECRETO Nº 59.247, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2020

Dispõe sobre permissão de uso à FRATERNIDADE IRMÃ CLARA, a título precário e gratuito, de imóvel municipal situado na Praça Nicolau Barros de Moraes Filho, localizado na Rua do Bosque, s/nº, Barra Funda.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e na conformidade do disposto no artigo 114, § 4º, da Lei Orgânica do Município de São Paulo,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica autorizada a outorga de permissão de uso à FRATERNIDADE IRMÃ CLARA, a título precário e gratuito, de imóvel municipal situado na Praça Nicolau Barros de Moraes Filho, localizado na Rua do Bosque, s/nº, Barra Funda, para ampliação no atendimento assistencial a crianças com paralisia cerebral em grau profundo.

Art. 2º O imóvel referido no artigo 1º deste decreto, com 2.102,15m² (dois mil, cento e dois metros e quinze decímetros quadrados) está configurado na planta DGPI-00.741_00, do arquivo da Coordenadoria de Gestão do Patrimônio Imobiliário, juntada à fl. 85 do processo administrativo nº 2016-0.182.800- 0, e será descrito quando da formalização do respectivo Termo de Permissão de Uso pela referida Coordenadoria.

Art. 3º Do Termo de Permissão de Uso, além das cláusulas usuais, deverá constar que a permissionária fica obrigada a:

I - não utilizar o imóvel para finalidade diversa da prevista no artigo 1º deste decreto, bem como não cedê-lo, no todo ou em parte, a terceiros;

II - não realizar obras ou benfeitorias no imóvel cedido sem prévia e expressa autorização da Prefeitura;

III - não permitir que terceiros se apossem do imóvel, bem como dar conhecimento imediato à Prefeitura de qualquer turbação de posse que se verifique;

IV - restituir o imóvel, caso solicitado pela Prefeitura, no prazo assinalado, sem direito de retenção e independentemente de indenização pelas benfeitorias executadas, ainda que necessárias, as quais passarão a integrar o patrimônio municipal.

Art. 4º A Prefeitura terá o direito de, a qualquer tempo, fiscalizar o cumprimento das obrigações estabelecidas neste decreto e no Termo de Permissão de Uso.

Art. 5º A Prefeitura não será responsável, inclusive perante terceiros, por quaisquer prejuízos decorrentes de obras, serviços e trabalhos a cargo do permissionário.

Art. 6º Serão aplicadas:

I - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do que seria devido a título de retribuição mensal, caso fosse onerosa a cessão, se a permissionária utilizar a área para finalidade diversa da permissão de uso ou cedê-la, no todo ou em parte, a terceiros;

II - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do que seria devido a título de retribuição mensal, caso fosse onerosa a cessão, se a permissionária descumprir qualquer uma das demais obrigações estabelecidas neste decreto ou no Termo de Permissão de Uso.

§ 1º por ocasião da aplicação de qualquer uma das multas previstas no “caput” deste artigo, será fixado prazo para a correção da irregularidade, de acordo com a natureza e a complexidade das providências que deverão ser adotadas pela permissionária.

§ 2º a não correção da irregularidade no prazo fixado acarretará a revogação da permissão de uso outorgada, sem prejuízo da adoção das medidas judiciais, quando cabíveis.

§ 3º fica expressamente ressalvado o direito de a permitente exigir indenização suplementar, nos termos do disposto no parágrafo único do artigo 416 do Código Civil.

Art. 7º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de fevereiro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 28 de fevereiro de 2020.
DESPACHOS DO PREFEITO

EXTRATO DE CONVÊNIO

Processo 6068.2017/0000314-0 -

Extrato de Termo de Alteração Contratual nº 01

Partícipes: Prefeitura do Município de São Paulo, CNPJ/MF 46.395.000/0001-39, situada no Viaduto do Chá, 15 Vital Strategies Brasil, CNPJ/MF 28.837.207/0001-34, situada na Rua São Bento nº 470 - cj. 104

Signatários: Bruno Covas, Prefeito do Município de São Paulo

Pedro do Carmo Baumgratz de Paula, Diretor Executivo da Vital Strategies Brasil

Data de Assinatura: 18.02.2020

Objeto:

- fica alterado o endereço da Vital Strategies Brasil

- fica alterada a data de vigência para 30 de junho de 2020

- ficam alterados os Anexos: A, C, D e E do plano de trabalho, ficando inalterados os demais itens.
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

DESPACHOS DO CHEFE DE GABINETE

2012-0.051.020-4

SMDET / Requerimento s/n. de 11/11/2019 - Pedido de vistas e extração de cópias do Processo Administrativo n. 2012-0.051.020-4. I – Em vista do requerimento formulado pela Dra. Lais Ribeiro de Castro Larocca, OAB/SP 336.664, DEFIRO, com fundamento no parágrafo terceiro do artigo 42 da Lei Municipal n. 14.141/2006 e no artigo 38 do Decreto Municipal n. 51.714/2010, o pedido de vistas e extração de cópias do Processo Administrativo n. 2012-0.051.020-4, mediante o pagamento do preço público correspondente, devendo a requerente comparecer à Assessoria Técnica do Gabinete da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, localizada na Avenida São João, 473, 5º andar, sala 01, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da data de publicação deste despacho. 2013-0.293.057-1 SMDET - Requerimento s/n. de 11/11/2019 - Pedido de vistas e extração de cópias do Processo Administrativo n.

2013-0.293.057-1. I – Em vista do requerimento formulado pela

Dra. Lais Ribeiro de Castro Larocca, OAB/SP 336.664, DEFIRO, com fundamento no parágrafo terceiro do artigo 42 da Lei Municipal n. 14.141/2006 e no artigo 38 do Decreto Municipal n. 51.714/2010, o pedido de vistas e extração de cópias do Processo Administrativo n. 2013-0.293.057-1, mediante o pagamento do preço público correspondente, devendo a requerente comparecer à Assessoria Técnica do Gabinete da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, localizada na Avenida São João, 473, 5º andar, sala 01, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da data de publicação deste despacho.
FREGUESIA-BRASILÂNDIA

GABINETE DA SUBPREFEITA

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO

CREDENCIAMENTO – nº 001/SUBPREFEITURA FREGUESIA DO Ó/BRASILÂNDIA/2020

CREDENCIAMENTO DE EXPOSITORES PARA O EVENTO

“SEMANA DO ARTESÃO”

1. PREÂMBULO

1.1. A Subprefeitura Freguesia do Ó/Brasilândia, torna público o Processo de Seleção de empreendedores artesanais interessados em participar do evento “Semana do Artesão, que acontecerá no Largo da Matriz Nossa Senhora do Ó – Freguesia do Ó, entre os dias 20 a 22 de março de 2020, das 08h00h às 17h00.

2. DO OBJETIVO DA SELEÇÃO PÚBLICA

2.1. O presente edital tem por objetivo selecionar empreendedores artesanais, conforme definição do art. 5º do Decreto Municipal 58.676 de 22 de março de 2019, para participar do evento “Semana do Artesão”, que ocorrerá nos dias 20 a 22 de Março de 2020, das 08h00h às 17h00.

2.2. Os selecionados deverão arcar com as próprias despesas de transporte e alimentação durante todo o evento.

3. DAS VAGAS

3.1. Serão disponibilizadas para este edital, por meio de sorteio, 20 vagas para empreendedores artesanais.

3.2. As cessões de uso do espaço serão feitas por meio de autorização emitida pela Subprefeitura Freguesia/Brasilândia com a devida assinatura do Termo de Compromisso (Anexo IV).

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar da seleção aqueles que cumprirem com todos os requisitos abaixo especificados:

a) Empreendedores artesanais, conforme definição do art. 5º do Decreto Municipal 58.676 de 22 de março de 2019, que já estejam devidamente credenciados pela SMDET, possuindo Declaração de Credenciamento do art. 3ª, inciso III da Portaria nº 10/SMDET/2019;

b) Maior de 18 anos;

c) Residente no Município de São Paulo.

4.2. Não poderão participar, direta ou indiretamente, servidor público e seus cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

5. DAS INSCRIÇÕES

5.1. O interessado em participar da seleção deverá apresentar os seguintes documentos:

5.1.1. Caso a inscrição seja realizada em nome de pessoa física:

a) Formulário de inscrição (Anexo I), a Declaração de Cessão de Direito de Uso de Imagem (Anexo III) e o Termo de Compromisso (Anexo IV), devidamente preenchidos;

b) Cópia da Declaração de Credenciamento emitida pela SMDET;

5.1.2. No caso de imigrante, o documento de identidade a que se refere o item “b” é o Registro Nacional do Imigrante ou, caso esse ainda não tenha sido emitido, o protocolo de solicitação do registro emitido pela autoridade competente, acompanhado do documento de viagem válido ou de qualquer outro documento de identificação previsto em ato do Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública.

5.1.3. Todas as peças ou produtos artesanais ou trabalhos manuais a serem expostos para comercialização no evento deverão estar em consonância com o credenciamento realizado no âmbito do Programa Municipal Mãos e Mentes Paulistanas, sob pena de responsabilização nos termos da legislação em vigor.

5.2. Os documentos deverão estar todos em um envelope lacrado, que deverá ser entregue presencialmente na Supervisão de Cultura da Subprefeitura Freguesia do Ó/Brasilândia, das 10h00 às 17h00, nos prazos previstos no Anexo II - Cronograma.

5.2.1. Os envelopes com a documentação deverão estar identificados da seguinte maneira: Credenciamento de expositores para o evento “Semana do Artesão”.

5.2.2. Fica sob responsabilidade do interessado, garantir que todos os documentos solicitados estejam presentes no envelope entregue.

5.2.3. No caso de envio dos documentos de forma eletrônica, somente serão aceitos e-mails com conteúdo de no máximo 5MB total (e-mail e documentos anexos), devendo constar no assunto: Credenciamento de expositores para o evento “Semana do Artesão”.

6. DO PROCESSO DE SELEÇÃO E PRAZOS

6.1. Após o período de inscrições, conforme cronograma previsto no Anexo II, terá início o processo de análise e avaliação, que será realizado por comissão, designada no item 6.7 deste edital, encarregada de avaliar toda a documentação solicitada.

6.1.1. Durante o processo de análise, a equipe técnica de seleção poderá recomendar adequações na documentação, solicitar comprovação oficial de informações fornecidas pelos participantes e realizar pesquisas independentes, caso necessário.

6.1.2. No caso do item 6.1.1, deverão ser observadas a transparência dos atos e a igualdade de condições entre todos os participantes.

6.1.3. As decisões da comissão de seleção serão fundamentadas e lavradas em ata.

6.2. Após a análise e avaliação, será divulgada uma lista provisória com as inscrições deferidas e indeferidas no Diário Oficial e no site da Subprefeitura Freguesia/Brasilândia.

6.3. Após divulgação da lista provisória, os interessados com inscrição indeferida poderão recorrer do resultado publicado, apresentando recurso devidamente fundamentado e por escrito, em até 03 (três) DIAS ÚTEIS.

6.3.1. O recurso deverá ser fundamentado e entregue via documento PROTOCOLADO, nos mesmos termos especificados no item 5.2 deste Edital.

6.4. A lista definitiva das inscrições deferidas e indeferidas será divulgada no Diário Oficial e no site da Subprefeitura Freguesia do Ó/Brasilândia .

6.5. A escolha dos selecionados e de seus respectivos locais de comercialização será feito por meio de sorteio público, que acontecerá na Subprefeitura Subprefeitura Freguesia do Ó/Brasilândia - Rua João Marcelino Branco nº 93 - Vila dos Andradas.

6.5.1. Quando da realização do sorteio, serão sorteados, em caráter suplementar, 10 (dez) empreendedores artesanais, para efeito de cadastro reserva, em caso de impossibilidade do sorteado principal participar do evento.

6.5.2. Todos os atos do sorteio público serão lavrados em ata, com a assinatura da comissão instituída para seleção. A ata deverá ser juntada ao procedimento administrativo deste certame.

6.6. A Comissão responsável pela análise e seleção dos interessados será composta pelos servidores abaixo relacionados, sob a presidência do primeiro:

I. ANTONIO TEIXEIRA FILHO - RF 858.452-4;

II. BRUNO SILVESTRE DA SILVA - RF 859.573-9;

III. JOÃO CARLOS DE OLIVEIRA - RF 676.739-0

IV. JUAREZ DE AZEVEDO – RF 670.770-0

V. SHIRLEY RODRIGUES MUNHOZ – RF 508.619-1

6.6.1. Será considerado impedido o membro da Comissão de Seleção que tenha, entre os interessados deste certame, cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

6.6.2. Configurado o impedimento do item anterior, deverá ser designado membro substituto.

7. DA SUPERVISÃO E FISCALIZAÇÃO

7.1. A supervisão e fiscalização do evento ficarão a cargo da Comissão de Fiscalização, que poderá solicitar o auxílio de outros servidores.

8. DAS OBRIGAÇÕES DOS EXPOSITORES SELECIONADOS

8.1. Os empreendedores artesanais participantes deverão realizar as atividades propostas, conforme credenciamento, devendo manter a ordem, urbanidade, em observância à legislação aplicável.

8.2. Durante a realização do evento, o empreendedor artesanal participante deverá instalar sua barraca ou tabuleiro no local demarcado e observar o horário determinado para a realização do evento.

8.2.1. O empreendedor artesanal selecionado deverá participar de todos os dias do evento.

8.3. A autorização concedida ao selecionado para participar do evento é de caráter pessoal e intransferível, observadas as condições inerentes ao comércio a ser exercido.

8.4. Comercializar somente os produtos para os quais foi credenciado, estritamente durante o horário do evento, sob pena de cassação da autorização.

8.5. Manter a organização e higiene do local e entorno, prezando pela boa apresentação e visualização.

8.6. É de responsabilidade exclusiva e integral do empreendedor artesanal selecionado, a utilização de pessoal para a exploração da área, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a Administração;

8.7. As autorizações expedidas em favor dos empreendedores artesanais participantes serão revogadas imediatamente após o término do evento ou a qualquer tempo, desde que configurada a situação de conveniência e oportunidade sem direito a indenização de qualquer espécie.

8.8. Os empreendedores artesanais participantes serão responsáveis por quaisquer danos ao mobiliário urbano (floreiras, jardineiras, etc.) e patrimônio privado que tenham dado causa, estando sujeitos ao pagamento da respectiva indenização.

8.9. A energia elétrica para o uso dos credenciados ficará a cargo da Subprefeitura Freguesia do Ó/Brasilândia.

8.10. Os credenciados devem providenciar o recolhimento do lixo gerado pela sua atividade.

9. DAS VEDAÇÕES

9.1. Aos empreendedores artesanais participantes do evento é vedado:

9.1.1. Manter ou comercializar mercadorias não autorizadas ou em desconformidade com a sua autorização.

9.1.2. Causar dano ao bem público ou particular no exercício de sua atividade.

9.1.3. Permitir a permanência de animais na área abrangida pelo respectivo equipamento.

9.1.4. Utilizar postes, árvores, grades, bancos, canteiros e edificações para a montagem da barraca e exposição das mercadorias.

9.1.5. Fazer uso de muros, passeios, árvores, postes, banco, caixotes, tábuas, encerados ou toldos, com o propósito de ampliar os limites da barraca ou de alterar os termos de sua permissão.

9.1.6. Jogar lixo ou detritos, provenientes de seu comércio ou de outra origem, nas vias ou áreas públicas.

9.1.7. Subautorizar, ceder ou transferir parcial ou totalmente o objeto da autorização.
10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. A quantidade de peças produzidas deverá respeitar o tamanho da barraca e o espaço destinado a cada expositor selecionado.

10.2. Cada expositor selecionado deverá levar sua própria barraca para expor no evento, sendo que o tamanho deve ser de no máximo 2,00m x 1,00m.

10.2.1. O expositor poderá levar, caso assim deseje, outros objetos de infraestrutura, tais como banqueta, comunicação visual, entre outros, desde que estes permanecem dentro da barraca.

10.2.2. A decisão sobre a disposição das barracas e de seus respectivos expositores ficará a cargo da Subprefeitura.

10.3. Os selecionados concordam em assinar a Declaração de Cessão de Direito de Uso de Imagem (Anexo III) e o Termo de Compromisso (Anexo IV).

10.4. As peças que exigirem certificação por órgão ou entidade pública deverão ser acompanhadas do respectivo certificado, de acordo com o previsto na legislação aplicável.

10.5. O ônus dos custos de produção, embalagem, acondicionamento, remessa, impostos e seguro das peças recebidas nos espaços da feira ficarão a cargo do empreendedor artesanal.

10.6. As situações não previstas neste instrumento serão resolvidas pela Subprefeitura Freguesia do Ó/Brasilândia.

10.7. A inscrição implica no conhecimento e concordância dos termos e condições previstos neste Edital.

10.8. Os recursos, impugnações e demais solicitações deverão ser realizadas por meio de qualquer das formas estabelecidas neste Edital.

São Paulo, 28 de Fevereiro de 2020.

SANDRA SANTANA

Subprefeita

Subprefeitura Freguesia do Ó/Brasilândia

ANEXO I

CREDENCIAMENTO DE EXPOSITORES PARA A

“SEMANA DO ARTESÃO”

Formulário de Inscrição

1) Identificação do Empreendedor Artesanal

Nome do Empreendedor Artesanal:

Telefone:

Celular/Whatsapp:

Endereço:

Bairro:

CEP:

Nº da Carteira Municipal de Empreendedor Artesanal:

Doc. Identificação:

CPF:

E-mail:

E-mail MEI/EI/EIRELI (ou CNPJ da Instituição):

( ) Sim

CNPJ:

( ) Não

2) Identificação da Produção

Listar de 01 a 3 produtos / matéria-prima principal

Exemplo: Boneca / Cerâmica

1)

2)

3)

ANEXO II

CREDENCIAMENTO DE EXPOSITORES PARA A “SEMANA DO ARTESÃO”

ATIVIDADE

DATA

Início das inscrições

04.03.2020

Prazo final das inscrições

06.03.2020

Análise dos documentos recebidos

09.03.2020

Divulgação da lista provisória com as inscrições deferidas

10.03.2020

Prazo para interposição de recurso

11,12 e 13.03.2020

Divulgação da lista definitiva com as inscrições deferidas

16.03.2020

Publicação da lista definitiva com as inscrições deferidas

16.03.2020

Sorteio público

17.03.2020

Divulgação da lista definitiva dos selecionados

18.03.2020

Publicação da lista final dos selecionados

18.03.2020

Período do evento

20, 21 e 22.03.2020

ANEXO III

CREDENCIAMENTO DE EXPOSITORES PARA A “SEMANA DO ARTESÃO”

DECLARAÇÃO DE CESSÃO DE DIREITO DE USO DE IMAGEM

Eu,_______________________________________, portador(a) do RG de nº. ______________, inscrito(a) no CPF/CNPJ sob nº.______________, residente no endereço ______________, na cidade de ______________, declaro possuir poderes para autorizar que a Subprefeitura Freguesia do Ó/Brasilândia que divulgue, exiba em público e reproduza nas peças gráficas ou materiais informativos, as obras intelectuais referentes ao Edital nº. 01- SUBPREFEITURA FREGUESIA

DO Ó/BRASILÂNDIA/2020, referente ao evento “SEMANA DO ARTESÃO”, a realizar-se nos dias 20 a 22 de Março de 2020, entregues por mim para divulgação, para fins publicitários ou educacionais. Declaro, ainda, para todos os fins e efeitos de direito, que da utilização das imagens para as finalidades citadas acima não decorrerá qualquer tipo de ônus para a Subprefeitura Freguesia do Ó/Brasilândia, advindos de pagamento de direitos de uso de imagem e/ou direitos autorais.

São Paulo, _____de _____________ de 2020.

___________________________________

(Assinatura)

ANEXO IV

TERMO DE COMPROMISSO

AUTORIZAÇÃO

Edital Credenciamento nº01/SUBPREFEITURA FREGUESIA

DO Ó/BRASILÂNDIA/2020

Eu, _______________________________, inscrito (a) no CPF/CNPJ sob nº._____________, RG sob nº.____________ residente no endereço ________________________, na cidade de _______________________, selecionado (a) para comercializar minha produção no evento “SEMANA DO ARTESÃO”, comprometo-me a cumprir as disposições previstas no Edital de Chamamento nº. 01-SEMANA DO ARTESÃO/2020, da Subprefeitura Freguesia do Ó/Brasilândia, assumo o que se segue:

1. As minhas peças serão expostas em espaço individual e serão comercializadas segundo as orientações dos membros da Subprefeitura Freguesia do Ó/Brasilândia;

2. As peças NÃO ESTARÃO ASSEGURADAS, em caso de dano ou furto, durante o período do evento ou durante a etapa de logística;

3. Não há ônus à Subprefeitura Freguesia/Brasilândia em caso de acidente, dano ou furto do material durante o processo de logística e exposição, sendo de minha responsabilidade a decisão sobre a contratação do serviço de seguro das peças durante o trajeto, assim como, para o período de exposição e comercialização das peças;

4. Deverei recolher os produtos não comercializados no prazo determinado, não havendo qualquer responsabilidade da Subprefeitura Freguesia do Ó/Brasilândia quanto ao não recolhimento no prazo;

5. Comprometo-me a participar de TODOS os dias de evento, garantindo que estarei presente no local a mim destinado;

6. Por fim, atesto a minha capacidade operacional para produzir o(s) modelo(s) descrito no formulário de inscrição conforme meu credenciamento no Programa Municipal Mãos e Mentes Paulistanas, de acordo com o cronograma deste Edital.

São Paulo, ___/___/2020.

____________________________________________

(Assinatura e nome)
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO, POR MEIO DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS/ESTÁGIO DIVULGA OS ESTAGIÁRIOS CONTRATADOS E DESLIGADOS, BEM COMO OS TERMOS ADITIVOS DE CONTRATOS NO PERÍODO DE 01 A 29/02/2020,

ATENDENDO AO INCISO VII DO ART. 23 DO DECRETO N.º 56.760/16:
[image: image2.emf]
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GABINETE DO PREFEITO

CASA CIVIL

 CONSELHO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA - COMAP

ATA DA 9ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

– COMAP REALIZADA EM 28 DE FEVEREIRO DE 2020.

Aos 28 dias do mês de fevereiro do ano de 2020, às 10 horas e 30 minutos, sob a presidência do Senhor Ivan Teixeira da Costa Budinski, Casa Civil, realizou-se a 9ª reunião Plenária Ordinária do Conselho Municipal de Administração Pública –

COMAP de 2020, na sala de reuniões do nono andar, estando presentes os seguintes membros: Evandro Freire, de SF, Tatiana Regina Rennó Sutto, de SGM, João Manoel Scudeler de Barros, de SMJ e Irineu Gnecco Filho, de SG. O Conselho foi instituído pelo Decreto nº. 50.514, de 20 de março de 2009, e posteriores alterações e os membros nomeados por meio da Portaria 161 – SGM, de 11 de julho de 2019. A ata possui número SEI 6010.2020/0000391-3 Dado início a 9ª reunião ordinária de 2020, segue abaixo resumo das deliberações:

1. Foram apreciadas as propostas de nomeações/designações formalizadas pelas diversas Secretarias e obtiveram manifestação favorável ao prosseguimento, uma vez examinadas, as declarações apresentadas em atendimento ao Decreto 50.898/2009, com vistas a evitar situações que possam contrariar o disposto da Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal, bem como, ao Decreto 53.177/2012:
[image: image3.emf]
[image: image4.emf]
[image: image5.emf]
[image: image6.emf]
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[image: image8.emf]
2. Foram apreciadas as propostas de nomeações/designações formalizadas pelas diversas Secretarias e obtiveram manifestação favorável ao prosseguimento, uma vez examinadas, as declarações apresentadas em atendimento ao Decreto n° 50.898/2009, com vistas a evitar situações que possam contrariar o disposto da Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal, bem como, ao Decreto nº 53.177/2012:
[image: image9.emf]
3. Foram, ainda, analisados e aprovados pelo conselho os casos que continham vínculos familiares abaixo discriminados:
[image: image10.emf]
4. Alguns ofícios/documentações serão devolvidos às pastas para correta instrução e/ou com parecer desfavorável e a SMJ para análise e manifestação:
[image: image11.emf]
5. Foram, ainda, analisados e aprovados pelo Conselho os casos de substituição e confirmações para Conselhos de Administração, Fiscal, Diretoria e/ou Presidência de Empresa Pública ou Sociedade de Economia Mista:
[image: image12.emf]
6. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou os trabalhos e lavrou a presente ata, que, depois de lida e aprovada, foi por todos os membros assinada.

[image: image13.emf]
FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

SEI 8110.2020/0000118-9

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA

ASSUNTO: Contratação do oficineiro Daniel Augusto de Moraes Assumpção, selecionado pelo Edital 02/2019 para ministrar oficinas do projeto ELABORA, nas temáticas “Habilidades e Comunicação para o Sucesso Profissional” e Currículo e Processo Seletivo”, que se dará em 15 (quinze) equipamentos da Prefeitura. No ano de 2020, o referido oficineiro será responsável por ministrar oficinas que terão previsão de início em 02/03/2020. Inexigibilidade de licitação.

I - No uso das atribuições que me foram conferidas por lei e demais elementos do presente, notadamente as manifestações da Coordenadoria de Ensino, Pesquisa e Cultura (SEI 026343329) e manifestação da Assessoria Técnico-Jurídica a respeito (Parecer FUNDATEC/AJ 026428086 ), o qual acolho, AUTORIZO, com amparo no artigo 25, caput, da Lei Federal nº 8.666/93 e Artigos 2º e 4º da Lei Municipal 16.115/2015, assim como no Parecer da AJC/PGM ementado sob o nº 10.178/2002, a contratação de Daniel Augusto de Moraes Assumpção, inscrito no CPF/MF sob o n.º 248.005.288-52, para ministrar oficinas do projeto ELABORA, nas temáticas “Habilidades e Comunicação para o Sucesso Profissional” e Currículo e Processo Seletivo”. Com previsão de início em 02/03/2020 até o final do presente exercício, que se dará em diversos equipamentos da Prefeitura, com carga horária total estimada de 37 (noventa e sete) semanas, perfazendo um total de 444h(quatrocentos e quarenta e quatro horas), com carga horária semanal estimada de 12h (doze), no valor de R$ 45,00 (quarenta e cinco reais) a hora/aula, e um total para o ano de 2020 de R$ 19.980,00 (dezenove mil, novecentos e oitenta reais), onerando a dotação orçamentária 80.10.12.363.3019.2881.33903600.00.

II - Por consequência, fica autorizada a emissão das competentes notas de empenho, para o presente exercício, onerando a dotação 80.10.12.363.3019.2881.33903600.00.

III - Fica designada como fiscal desta contratação a servidora Viviane Araujo da Silva, RF 859.493.7 e como suplente Bruna Caroline do Nascimento, RF 854.778.5.

SEI 8110.2020/0000111-1

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA

ASSUNTO: Contratação da oficineira Gislene Gomes dos

Santos Assumpção Koyama, selecionada pelo Edital 02/2019 para ministrar as oficinas do projeto ELABORA, nas temáticas “Habilidades e Comunicação para o Sucesso Profissional” e Currículo e Processo Seletivo”, que se dará em 15 (quinze) equipamentos da Prefeitura. No ano de 2020, a referida oficineira será responsável por ministrar oficinas que terão previsão de início em 02/03/2020. Inexigibilidade de licitação.

I - No uso das atribuições que me foram conferidas por lei e demais elementos do presente, notadamente as manifestações da Coordenadoria de Ensino, Pesquisa e Cultura (SEI 026339135 / 026407338) e manifestação da Assessoria Técnico-Jurídica a respeito (Parecer FUNDATEC/AJ 026407387 ), o qual acolho, AUTORIZO, com amparo no artigo 25, caput, da Lei Federal nº 8.666/93 e Artigos 2º e 4º da Lei Municipal 16.115/2015, assim como no Parecer da AJC/PGM ementado sob o nº 10.178/2002, a contratação de Gislene Gomes dos Santos Assumpção Koyama, inscrita no CPF/MF sob o n.º 196.739.348-60, para ministrar oficinas do projeto ELABORA, nas temáticas “Habilidades e Comunicação para o Sucesso Profissional” e Currículo e Processo Seletivo”. Com previsão de início em 02/03/2020 até o final do presente exercício, que se dará em diversos equipamentos da Prefeitura, com carga horária total estimada de 37 (noventa e sete) semanas, perfazendo um total de 444h(quatrocentos e quarenta e quatro horas), com carga horária semanal estimada de 12h (doze), no valor de R$ 45,00 (quarenta e cinco reais) a hora/aula, e um total para o ano de 2020 de R$ 19.980,00 (dezenove mil, novecentos e oitenta reais), onerando a dotação orçamentária 80.10.12.363 .3019.2881.33903600.00.

II - Por consequência, fica autorizada a emissão das competentes notas de empenho, para o presente exercício, onerando a dotação 80.10.12.363.3019.2881.33903600.00.

III - Fica designada como fiscal desta contratação a servidora Viviane Araujo da Silva, RF 859.493.7 e como suplente Bruna

Caroline do Nascimento, RF 854.778.5.

SEI 8110.2020/0000115-4

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA

ASSUNTO: Contratação do oficineiro Edgar Cezar Benites, selecionado pelo Edital 02/2019 para ministrar oficinas do projeto ELABORA, nas temáticas “Habilidades e Comunicação para o Sucesso Profissional” e Currículo e Processo Seletivo”, que se dará em 15 (quinze) equipamentos da Prefeitura. No ano de 2020, o referido oficineiro será responsável por ministrar oficinas que terão previsão de início em 02/03/2020. Inexigibilidade de licitação.

I - No uso das atribuições que me foram conferidas por lei e demais elementos do presente, notadamente as manifestações da Coordenadoria de Ensino, Pesquisa e Cultura (SEI026341245 / 026406131) e manifestação da Assessoria Técnico-Jurídica a respeito (Parecer FUNDATEC/AJ 026420831 ), o qual acolho,

AUTORIZO, com amparo no artigo 25, caput, da Lei Federal nº 8.666/93 e Artigos 2º e 4º da Lei Municipal 16.115/2015, assim como no Parecer da AJC/PGM ementado sob o nº 10.178/2002, a contratação de Edgar Cezar Benites, inscrito no CPF/MF sob o n.º 002.190.580/08, para ministrar oficinas do projeto ELABORA, nas temáticas “Habilidades e Comunicação para o Sucesso Profissional” e Currículo e Processo Seletivo”. Com previsão de início em 02/03/2020 até o final do presente exercício, que se dará em diversos equipamentos da Prefeitura, com carga horária total estimada de 37 (noventa e sete) semanas, perfazendo um total de 444h(quatrocentos e quarenta e quatro horas), com carga horária semanal estimada de 12h (doze), no valor de R$ 45,00 (quarenta e cinco reais) a hora/aula, e um total para o ano de 2020 de R$ 19.980,00 (dezenove mil, novecentos e oitenta reais), onerando a dotação orçamentária 80.10.12.363

.3019.2881.33903600.00.

II - Por consequência, fica autorizada a emissão das competentes notas de empenho, para o presente exercício, onerando

asdotação 80.10.12.363.3019.2881.33903600.00.

III - Fica designada como fiscal desta contratação a servidora Viviane Araujo da Silva, RF 859.493.7 e como suplente Bruna Caroline do Nascimento, RF 854.778.5.

SEI 8110.2020/0000123-5

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA

ASSUNTO: Contratação da oficineira Beatriz Marques Mendes Diniz, selecionada pelo Edital 02/2019 para ministrar as oficinas do projeto ELABORA, nas temáticas “Habilidades e Comunicação para o Sucesso Profissional” e Currículo e Processo Seletivo”, que se dará em 15 (quinze) equipamentos da Prefeitura. No ano de 2020, a referida oficineira será responsável por ministrar oficinas que terão previsão de início em 02/03/2020.

Inexigibilidade de licitação.

I - No uso das atribuições que me foram conferidas por lei e demais elementos do presente, notadamente as manifestações da Coordenadoria de Ensino, Pesquisa e Cultura (SEI 026351765

/ 026406839) e manifestação da Assessoria Técnico-Jurídica a respeito (Parecer FUNDATEC/AJ 026420132 ), o qual acolho,

AUTORIZO, com amparo no artigo 25, caput, da Lei Federal nº 8.666/93 e Artigos 2º e 4º da Lei Municipal 16.115/2015, assim como no Parecer da AJC/PGM ementado sob o nº 10.178/2002, a contratação de Beatriz Marques Mendes Diniz, inscrita no

CPF/MF sob o n.º 341.195.718/23, para ministrar oficinas do projeto ELABORA, nas temáticas “Habilidades e Comunicação para o Sucesso Profissional” e Currículo e Processo Seletivo”.

Com previsão de início em 02/03/2020 até o final do presente

exercício, que se dará em diversos equipamentos da Prefeitura,

com carga horária total estimada de 37 (noventa e sete) semanas, perfazendo um total de 444h(quatrocentos e quarenta e quatro horas), com carga horária semanal estimada de 12h

(doze), no valor de R$ 45,00 (quarenta e cinco reais) a hora/ aula, e um total para o ano de 2020 de R$ 19.980,00 (dezenove mil, novecentos e oitenta reais), onerando a dotação orçamentária 80.10.12.363.3019.2881.33903600.00.

II - Por consequência, fica autorizada a emissão das competentes notas de empenho, para o presente exercício, onerando a dotação 80.10.12.363.3019.2881.33903600.00.

III - Fica designada como fiscal desta contratação a servidora Viviane Araujo da Silva, RF 859.493.7 e como suplente Bruna

Caroline do Nascimento, RF 854.778.5.

SEI 8110.2020/0000124-3

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA

ASSUNTO: Contratação da oficineira Regina Aparecida Borges da Costa Santana, selecionada pelo Edital 02/2019 para ministrar as oficinas do projeto ELABORA, nas temáticas “Habilidades e Comunicação para o Sucesso Profissional” e Currículo e Processo Seletivo”, que se dará em 15 (quinze) equipamentos da Prefeitura. No ano de 2020, a referida oficineira será responsável por ministrar oficinas que terão previsão de início em 02/03/2020. Inexigibilidade de licitação.

I - No uso das atribuições que me foram conferidas por lei e demais elementos do presente, notadamente as manifestações da Coordenadoria de Ensino, Pesquisa e Cultura (SEI 026348835) e manifestação da Assessoria Técnico-Jurídica a respeito (Parecer FUNDATEC/AJ 026456825), o qual acolho,

AUTORIZO, com amparo no artigo 25, caput, da Lei Federal nº

8.666/93 e Artigos 2º e 4º da Lei Municipal 16.115/2015, assim como no Parecer da AJC/PGM ementado sob o nº 10.178/2002, a contratação de Regina Aparecida Borges da Costa Santana, inscrita no CPF/MF sob o n.º 124.481.038-01, para ministrar oficinas do projeto ELABORA, nas temáticas “Habilidades e Comunicação para o Sucesso Profissional” e Currículo e Processo Seletivo”. Com previsão de início em 02/03/2020 até o final do presente exercício, que se dará em diversos equipamentos da Prefeitura, com carga horária total estimada de 37 (noventa e sete) semanas, perfazendo um total de 444h(quatrocentos e quarenta e quatro horas), com carga horária semanal estimada de 12h (doze), no valor de R$ 45,00 (quarenta e cinco reais) a hora/aula, e um total para o ano de 2020 de R$ 19.980,00

(dezenove mil, novecentos e oitenta reais), onerando a dotação orçamentária 80.10.12.363.3019.2881.33903600.00.

II - Por consequência, fica autorizada a emissão das competentes notas de empenho, para o presente exercício, onerando as dotações 80.10.12.363.3019.2881.33903600.00.

III - Fica designada como fiscal desta contratação a servidora Viviane Araujo da Silva, RF 859.493.7 e como suplente Bruna

Caroline do Nascimento, RF 854.778.5.

SEI 8110.2020/0000127-8

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA

ASSUNTO: Contratação da oficineira Leonarda do Vale Feitosa e Castro, selecionada pelo Edital 02/2019 para ministrar as oficinas do projeto ELABORA, nas temáticas “Habilidades e Comunicação para o Sucesso Profissional” e Currículo e Processo Seletivo”, que se dará em 15 (quinze) equipamentos da Prefeitura. No ano de 2020, a referida oficineira será responsável por ministrar oficinas que terão previsão de início em 02/03/2020.

Inexigibilidade de licitação.

I - No uso das atribuições que me foram conferidas por lei e demais elementos do presente, notadamente as manifestações da Coordenadoria de Ensino, Pesquisa e Cultura (SEI 026348835) e manifestação da Assessoria Técnico-Jurídica a respeito (Parecer FUNDATEC/AJ 026458237), o qual acolho, AUTORIZO, com amparo no artigo 25, caput, da Lei Federal nº 8.666/93 e Artigos 2º e 4º da Lei Municipal 16.115/2015, assim como no Parecer da AJC/PGM ementado sob o nº 10.178/2002, a contratação de Leonarda do Vale Feitosa e Castro, inscrita noCPF/MF sob o n.º 185.068.523-15, para ministrar oficinas do projeto ELABORA, na temática “Habilidades e Comunicação para o Sucesso Profissional” e Currículo e Processo Seletivo”, com previsão de início em 02/03/2020 até o final do presente exercício, que se dará em diversos equipamentos da Prefeitura, com carga horária total estimada de 37 (noventa e sete) semanas, perfazendo um total de 444h(quatrocentos e quarenta e quatro horas), com carga horária semanal estimada de 12h

(doze), no valor de R$ 45,00 (quarenta e cinco reais) a hora/ aula, e um total para o ano de 2020 de R$ 19.980,00 (dezenove mil, novecentos e oitenta reais), onerando a dotação orçamentária 80.10.12.363.3019.2881.33903600.00.

II - Por consequência, fica autorizada a emissão das competentes notas de empenho, para o presente exercício, onerando as dotações 80.10.12.363.3019.2881.33903600.00.

III - Fica designada como fiscal desta contratação a servidora Viviane Araujo da Silva, RF 859.493.7 e como suplente Bruna Caroline do Nascimento, RF 854.778.5.
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DESPACHO DA SECRETÁRIA

6064.2020/0000230-0

I – Em vista das manifestações contidas nos autos em epígrafe, em especial, da Coordenadoria de Desenvolvimento Econômico (doc. 026441604) e da Assessoria Jurídica (doc. 026512135), cujos fundamentos acolho e adoto como razão de decidir, com fulcro na Lei Municipal n. 15.947/2013 e no artigo 31 do Decreto Municipal n. 55.085/2014, AUTORIZO a abertura do EDITAL SIMPLIFICADO 02/2020/SMDET, cujo objeto consiste na convocação dos comerciantes de comida de rua credenciados no âmbito do Edital de Credenciamento n. 001/2019/ SMDET para sorteio, manifestação de interesse e preenchimento de 08 (oito) vagas para participação na “Feira Gastronômica do Evento de Comemoração aos 10 anos da Etec Jaraguá”, que ocorrerá no dia 14 de março de 2020, das 10h às 19h, na Rua Jairo de Almeida Machado, n. 401, Jaraguá, São Paulo-SP.

II – APROVO, ademais, a minuta de edital acostada nos autos sob doc. 026442513.

O edital e seus anexos estarão disponíveis gratuitamente por meios dos endereços eletrônicos da Prefeitura de São Paulo: e negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br e prefeitura.sp.gov.br/ desenvolvimento

DESPACHO DA SECRETÁRIA

6064.2020/0000232-6

I – Em vista das manifestações contidas nos autos em epígrafe, em especial, da Coordenadoria de Desenvolvimento Econômico (doc. 026273247) e da Assessoria Jurídica (doc. 026513449), cujos fundamentos acolho e adoto como razão de decidir, com fulcro na Lei Municipal n. 15.947/2013 e no artigo 31 do Decreto Municipal n. 55.085/2014, AUTORIZO a abertura do EDITAL SIMPLIFICADO 03/2020/SMDET, cujo objeto consiste na convocação dos comerciantes de comida de rua credenciados no âmbito do Edital de Credenciamento n. 001/2019/ SMDET para sorteio, manifestação de interesse e preenchimento de 08 (oito) vagas para participação na “Feira Gastronômica da Semana do Artesão”, que ocorrerá nas datas de 18 a 20 de março de 2020, das 11h às 19h, na Praça do Patriarca, Centro, São Paulo-SP. II – APROVO, ademais, a minuta de edital acostada nos autos sob doc. 026277417.

O edital e seus anexos estarão disponíveis gratuitamente por meios dos endereços eletrônicos da Prefeitura de São Paulo: e negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br e prefeitura.sp.gov.br/ desenvolvimento
FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

SEI Nº: 8110.2020/0000071-9

Despacho deferido

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA.

ASSUNTO: Contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção corretiva, com fornecimento de peças, em cabine primária (17,5 KV), transformador (750 KVA), painés de comando e demais componentes do sistema elétrico para o Centro de Formação Cultural Cidade Tiradentes. Defesa.

I – No uso das atribuições que me foram conferidas por lei e demais elementos do presente, em especial a manifestação da Assessoria Jurídica desta Fundação (Parecer FUNDATEC/AJ n.º 026486529), a qual adoto como razão de decidir, RECEBO, por tempestiva a defesa administrativa apresentada pela empresa Geraenergy Comércio Manutenção e Instalação Elétricas Ltda., inscrita no CNPJ/MF 
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GABINETE DO SECRETÁRIO

 DIVISÃO DE LICITAÇÕES

ATA DA SESSÃO DE ABERTURA DOS ENVELOPES 2 E CLASSIFICAÇÃO PROVISÓRIA

CONCORRÊNCIA Nº 009/19/SIURB

PROCESSO: 6018.2019/0039357-8

OBJETO: EXECUÇÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PARA CONCLUSÃO

DA CONSTRUÇÃO DA UPA TIPO III – CITY JARAGUÁ.

6022.2017/0000075-2

Int.: Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras

- SIURB

Ass.: Prorrogação Prazo - Contrato nº 013/SMSO/17 –

Prestação de serviços de vigilância e segurança patrimonial desarmada, prestados nas dependências do Edifício Domingos

Fernandes Alonso (Galeia Olido), sito na Av. São João, 473 e estacionamento Boticário, sito à Rua do Boticário, 76.

DESPACHO: I - À vista dos elementos constantes destes autos, em especial da manifestação de SIURB/DAF/DA (025918638), manifestação de SIURB/DAF/DF (026202771), bem como da ATAJ (026278713), que acolho, com fundamento no inciso II, do artigo 57, da Lei Federal nº 8.666/93, na Lei Municipal nº 13.278/02, regulamentada pelo Decreto nº 44.279/03 e pela competência a mim delegada pela Portaria nº 002/SMSO.G/2017, AUTORIZO a prorrogação de prazo do Contrato nº 013/SMSO/17, com a inclusão de cláusula resolutiva no sentido de que tão logo seja efetivada nova contratação advinda de devido procedimento licitatório, a contratação em tela será rescindida de pleno direito, cujo Contrato foi celebrado com empresa ATENTO SÃO PAULO SERVIÇOS DE SEGURANÇA PATRIMONIAL EIRELI, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 06.069.276/0001-02, para a prestação de serviços de vigilância e segurança patrimonial desarmada, prestados nas dependências do Edifício Domingos Fernandes Alonso (Galeia Olido), sito na Av. São João, 473 e estacionamento Boticário, sito na Rua do Boticário, 76, onde se encontram instaladas as Pastas da SIURB, SMC, SMDET e FUNDATEC, prorrogação essa, por mais 12 (doze) meses, a partir de 01/03/2020, pelo valor total de R$ 2.314.867,47 (dois milhões, trezentos e quatorze mil, oitocentos e sessenta e sete reais e quarenta e sete centavos), para despesas com serviços + o reajuste a ser calculado, sendo certo que para o presente exercício encontra-se disponível a quantia de R$ 1.929.056,22 (um milhão, novecentos e vinte e nove mil, cinquenta e seis reais e vinte e dois centavos), conforme cronograma financeiro de desembolso (025918562), onerando as dotações próprias de cada Secretaria que também usufruem dos serviços prestados, conforme observa-se na tabela abaixo:
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